LEI Nº 011/GP/89 DE 21 DE MARÇO DE 1.989

DISPÕE SOBRE A DELIMITAÇÃO DA ZONA URBANA, ESTABELECENDO NORMAS DE ORDENAMENTO URBANO E TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS:

O Senhor ZEUL FEDRIZZI, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAÇO SABER,  que a Câmara Municipal  Aprovou e Eu  Sanciono o Promulgo a seguinte  Lei:

Artigo 1º. A zona  Urbana da cidade de Campo Novo do Parecis, fica com um raio de 8.000 (oito mil) metros, tendo como ponto de partida a Escola Estadual de 1º e 2º graus MADRE TARCILA.

Artigo 2º. Fica reservada a área de 1.000 ( um mil ) hectares, para formação da Zona Urbana do Distrito de Sapezal e Itamarati, e a área de 500 (quinhentos) hectares, para o povoado de Santa Maria.

§ Único.Para as vilas e povoados de menos de 50 (cinqüenta) habitantes, cuja área seja descontínua da área urbana, o limite fica reduzido a 500 (quinhentos) hectares.

Artigo 3º. As medições serão disciplinadas nos regulamentos desta Lei e, as despesas com delimitação da linha periférica mencionada no  artigo anterior, correrão à conta da rubrica própria do orçamento vigente, suplementada se necessário.

Artigo 4º. São de domínio deste Município, as terras:

A – transferidas ao seu patrimônio pelas Leis Estaduais nºs 3.700 e 3.922;

B – arrecadadas como herança jacente;

C – que não estejam, por título legítimo, sob domínio de terceiros;

D –adquiridas por qualquer outro meio legal.

Artigo 5º. A Prefeitura promoverá o traçado urbano e urbanizável, o seu levantamento topográfico, indicando o sistema viário, marcado o arruamento atual e futuro, o alinhamento e nivelamento a serem observados nas construções particulares e públicas, bem como a indicação de todos os pontos característicos da cidade, do sistema hidrográfico, nas áreas verdes preserváveis, dos espaços de recreação ativa, dos terrenos para edifícios públicos e equipamentos sociais, tudo o mais que compõem a urba.

§ 1º. Serão reservadas e receberão adequada conservação as áreas necessárias ao estabelecimento de núcleos coloniais, bem como a fundação e incremento de povoações, os acidentes geográficos de excepcional valor sócio-econômico e estético como a qualquer outro fim público.

§ 2º.  A reserva será declarada mediante decreto que mencionará localização, natureza, extensão, confronto e demais características da área respectiva.

Artigo 6º.A Alienação das áreas, objetos desta Lei, atenderá prioritariamente, ao interesse coletivo, objetivando o  desenvolvimento econômico e social do Município.

Artigo 7º. A Municipalidade poderá ceder ou doar à União, Estado, ou a terceiros, áreas necessárias a obras de interesse social e público.

§ Único. A doação de que se trata este artigo deverá conter cláusula de reversão automática em benefício do doador, quando ocorrer inadimplência do donatário, sem direito a indenização por benfeitorias e independente de interpelação judicial.

Artigo 8º. O preço mínimo por metro quadrado de terra, será fixado, anualmente por Decreto do Executivo devidamente considerados:

A – o mercado da terra nua;

B – sua classificação e localização;

C – as condições de infra estrutura e outros parâmetros, de modo a se adotar preço real e justo.

Artigo 9º. As despesas relativas à medição, de marcação, planta e demais trabalhos de engenharia, correrão à custa do adquirente.

Artigo 10º. Nenhum título expedido sem prévia verificação da existência de posseiros, que  terão prioridades na legalização da existência da área ocupada, bem como exibição de outros documentos que o habilita a pleitear, sua legitimação prevista no Decreto de regulamentação desta Lei.

§ Único – Será estipulado um prazo máximo para cada ocupante legalizar o seu lote, findo o qual, será alienado a qualquer interessado.

Artigo 11º. O Município não reconhecerá qualquer transcrição imobiliária feita em desacordo a presente Lei.

Artigo 12º. Os débitos referentes ao valor das terras, taxas, e demais emolumentos, serão corrigidos e calculados com base na legislação em vigor.

Artigo 13º. Constatada pela  medição e demarcação a existência da  área  maior que a mencionada nos limites e linhas do título, será o excedente vendido pela Prefeitura,  preferencialmente ao titular do domínio, com acréscimos das despesas decorrentes.

§ Único. Não exercitando o ocupante de preferência, será o excesso, considerado como terras devolutas.

Artigo 14º. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar através do Título definitivo ou Carta de Aforramento as terras mencionadas na presente Lei, baixar todos os demais atos necessários a sua fiel execução, inclusive sua regulamentação.

Artigo 15º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis, aos vinte e um dias do mês de Março do ano de mil novecentos e oitenta e nove.
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